
PROJETO DE LEI 73/2025

, ouvido o Colendo Plenário,
-AVereadora que abaixo subscreve requer na forma regimental, após tramit

a aprovação do seguinte Projeto de Lei:

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de comprovação de idoneidade moral, antecedentes criminais,
capacitação específica, exame toxicológico e avaliação periódica pura motoristas de transporte escoler no
Município de Caxivu/MS e dá outras providências.”

Arb 1º Fica instítuída, no âmbito do Município de Coxim/MS, a obrigatoriedade de atendimento a critérios
minimos de idoneidade moral, quálificação profissional, aptídão psicológica e regularidade funcional para o

cxercício da função de motorista de veícolos destinados so transporte escolar, seja em frota própria doMunicípio,
contratada, rerccirizada, conveniada ou permissionada.

Art.2º, Para os fins desta Lci, considera-se transporte escolar todo aquele destinado à condução regular de crianças
e adolescentes matriculados na cducação infantil, ensino fundamental ou médio, realizado direta ou indiretamente
sob responsabilidade do Poder Público Municipal, incluíndo-se, de forma expressa, os serviços executados por

empresa terceirizada contratada para essa finalidade, que deverá observar integralmente todas as normas de
segurança, fiscalização e responsabilidade previstas nesta Lei.

Art. 3º. O exercício da função de motorista de transporte escolar ficará condicionado, obrigatoriamente, à
apresentação c manutenção atualizada dos seguintes documento:
F — certidão negativa de antecedentes ) iminais expedida pela Justiça Estadual;

11— certidão negativa de antecedentes criminais expodida pela Justiça Federal;
TM — cenidão negativa específica relativa a crimes dolosos ou culposos contra à vida, inclusive homicídio no
trânsito;
WV -- certidão negativa referente a crimes contra crianças e adolescentes, crimes sexuais, violência doméstica e
familiar, bem como crimes de trânsito de natureza grave ou gravíssima;
V - Carteira Nacional de Habilitação compatível com a categoria do veículo, nos termos do Código de Trânsito
Brasileiro;
1 - comprovante de curso específico para transporte escolar, conforme exigido pela egistação de trânsito vigente;
WII -- stestado médico e psicológico que comprove aptidão física e mental para o exercício da função;
VIT - exame toxicológico negativo, realizado nos termos do arf. 148-A, $2º, da Lei Foderal nº 9.503/1997 (Código
de Trânsito Brasileiro), previamente à admissão, contratação, credenciamento ou permissão, bem como de forma
periódica, a cada 2(<lois) anos e 6(seis) meses, independentemente da validade da Carteira Nacional de Habilitação,
enquanto perdurar o exereício da função.

Art.4º. É vcdado o exercício da função de motorista de transporte escolar àquele que possua condenação eriminal
transitada em julgado ou esteja respondendo a processo criminal pelos crimes elencados no artigo anterior, bem
como âáquele que apresente histórico de condutas incompatíveis com a segurança cxigida para o transporte de
crisnças e adolescentes ou deixe de atcnder, em qualquer tempo, aos requisitos previstos nesta Lei

Art, 5º. Os documentos previstos ncsta Lei deverão ser apresentados previamente à contratação, credenciamento,
permissão ou início da atividade, bem como anualmente para fins de renovação da autorização, e sempre que
solicitado pelo órgão municipal responsável pela fiscalização.
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Art.6º. Compete a6 Poder Executivo Municipal fiscalizar c cumprimento desta Lei, manter cadastro atualizado dos.
motoristas autorizados a atuar no tramsporte escolar, suspender ou cassar antorizações nos casos de

descumprimento e adotar medidas preventivas voltadas à segurança dos estudantes usuários do transporte escolar.

Art. 7º, O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator, sem prejuízo de outras sanções legais «
contratuais, às seguintes penslidades: advertência; suspensão temporária da autorização; cassação da autorização ou
do contrato; e impedimento de novo credenciamento pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos,

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

podendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 9º, O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei exclusivamente no que sc refere aos procedimentos
administratívos de fiscalização, à forma de apresentação, atualização e arquivamento da documentação exigida,
Pbem como à organização emanutenção do cadastro dos motoristas de transporte escolar, vedada qualquer restrição,
flexibilização ou supressão dos requisitos estabelecidos nesta Lei.

Art. 1) Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COXIM/MS, 15 de Dezembro de 2025

Jlliar3 íae) o
Vería). AdrianaNabhan

ercador(a)

ANTnintan o
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DOC: 1765801418



tamTatcárim
Poder Legílstivo

JUSTIFICATIVA: À presente proposição lcgislativa tem por finalidade assegurar maior rigor, prevenção €
Tesponsabilidade na condução de veículos destinados 2o transporte escolar no Município de Coxim/MS,
considerando que tal serviço cnvolve crianças e adolescentes, pessoas cm condição peculiar de desenvolvimento e
destinatárias da prioridade absoluta prevista na Constituição Federal.

Ti dever do Poder Público adotar todas as medidas necessárias para garantir a segurança, 2 integridade física ea

dignidade dos estudantes durante o trajeto entre suas residências e as unidades de ensíno. O transporte escolar não
pode ser tratado como mera atividade Togística, mas sim como uma extensão do dever estatal de cuidado. Fatos
(raves vivenciados no ânbito municipal evidenciaram falhas na fiscalização e no controle, demonstrando que&
Tusência de crilérios objetivos € rigorosos para o excreício da fimção de motorista de transporte escolar potencializa
riscos que padem resultar em tragédias irreparáveis, À exigência de antecedentes criminais, capacitação específica
« svaliação periódica possui caráter preventivo e protetivo, não se tratando de medida punitiva, mas de instrumento
necessário para impedir que pessoas sem a devida idoneidade mora! ou preparo técnico cxerçam função de tamanha
responsabilidade.
Ressalo-se que o cxame toxicológico já é exigência prevista no art. 148-A do Código de TrânsitoBrasileiro,
aplicável avs condutores das categorias compativeis com o transporte escolar, de modo que a presente proposição
municipal apenas reforça e assegura o cumprimento da Jegislação federal, no âmbito da organização e fiscalização
do serviço público municipal. A proposta encontra amparo no art. 227 da Constituição Federal, bem como nos aris.
4º e 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente, que impõem ao Estado, à sociedade c à família o dever de
assegurar, com absolula prioridade, o direito à vida, à segurança e so desenvolvimento saudável de crianças €
adotescentes. Ao cstabelecer critérios objetivos e permanentes de fiscalização, oMunicípio assume postura ativa de
prevenção, proteção e respeito à vida, evitando que a omissão administrativa contribua para a repetição de situações
que poderiam e deveriam ser evitadas.

PDiante disso, a aprovação do presento Projeta de Lei representa compromisso institucional com 2 segurança. »
Tesponsabilidade e o melhor interesse das crianças e adolescentes de Coxim/MS, razão pela qua! se solicita o apoio, áwá%

Ver(a). AdganaNabhan
Vejtador(a)

ANTnnn o phGMA SDES
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Rua João Pessoa, 130 « cep: 79400-000
(Centro « Coxim « Nato Grasso doSul

PARECER JURÍDICO

Projeto de Lei nº 73/2025

Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade de comprovação de idoneidade moral,

antecedentes criminais, capacitação específica, exame toxicológico e avatiação
periódica para motoristas de transporte escolar no Município de Coxim/MS e dá

outras providências.
Análise Jurídica: O Projeto de Lei nº 73/2025, apresentado pela Vereadora Adriana
Nabhan, busca regulamentar a atividade de motoristas de transporte escolar no
Município de Coxim/MS, estabelecendo critérios rigorosos para a habilitação e
manutenção da autorização para o exercício da função. A proposta está

fundamentada em princípios constitucionais e legais que visam garamtir a
segurança, integridade física e dignidade das crianças e adotescentes, conforme
previsto no art. 227 da Constituição Federal e nos arts. 4º e 5º do Estatuto da
Criança e doAdotescente.
Constitucionalidade e Legalidade: O projeto encontra respaldo na Constituição
Federal, que determina a proteção integral e prioritária às crianças e adolescentes,
bem como no Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federat nº 9.503/1997), que já prevê
a obrigatoriedade de cxame toxicalógico para condutores de categorias
compatíveis com o transporte escolar. Além disso, a proposição não apresenta
quatquer conflito com normas superiores, sendo compatível com o ordenamento
jurídico vígente.

Competência Legistativa: A matéria tratada no projeto insere-se na competência
Tegislativa municipal, conforme disposto no art. 30, ínciso |, da Constítuição
Federale art. 15, inciso |, da LeiOrgânica, que confere aos municípios a prerrogativa
de legistar sobre assuntos de interesse local. O transporte escolar, sendo um
serviço público essencial e diretamente relacionado à segurança de crianças e
adolescentes, é de evidente interesse municipal.

Mérito: O projeto visa implementar medidas preventivas e protetivas, como a
exigência de certidões negativas de antecedentes criminais, capacitação
específica, exames toxicológicos e avaliações periódicas, para garantir que os
matoristas de transporte escolar possuam idoneidade moral, preparo técnico e
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aptidão psicológica para exercer a função. Tais reguisitos são essenciais para
minimizar riscos e assegurar a proteção dos estudantes, que são destinatários de
prioridade absoluta.
Impacto Financairo: As despesas decorrentes da execução da Lei serão custeadas
por dotações orçamentárias próprias, com possibilidade de suptementação,
conforme previsto no art. 8º do projeto. Não há indícios de incompatibilidade com
as normas de responsabilidade fiscal, desde que o Poder Executivo Municipal
observe os limites orçamentários e financeiros.
Conclusão: O Projeto de Lei nº 73/2025 é constitucional, legal e atende aos
princípios de proteção integral e prioridade absoluta às crianças e adolescentes.
Além disso, está em conformidade com a legistação federal e municipal,
reforçando a segurança e a responsabitidade no transporte escolar. Recomenda-
se atramitação pelas comissões competentes.

Parecer: Favorável à tramitação do Projeto de Lei nº 73/2025.

Comissão: Constituíção, Legislação e Redação
Coxim/MS, 27 de janeiro de 2026

JORDELINO GARCIA DE OLIVEIRA

OAB-MS5.971
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para veríficar às
assinaturas clique no link: http:/foab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/9875-213D-CADA-ASAS ou vá
até o site http:i/oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é
válido.

Código para verificação: 9B75-213D-C4DA-A5A8

LAA
Hash do Documento

0222D19976879BCA542C7FO3DCFSFD3SEBNAAB3DBD4EDOEFBE2CCSAA7FSCSDSF

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 27/01/2026 é(são)

- Nome no certificado: Jordelino Garcia De Oliveira em 27/01/2026 14:35 UTC-03:00
Tipo: Certificado Digital

Evidências

Geolocation: Latitude: -18.507756495609737 Longitude: -54.76039581472328 Accuracy: 100

1P: 17216418
AC: AC OAB G3
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Rua Joá 1130 » cep: 79400-000
Centro »Coxim « Mato Grosso doSul
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ASSUNTO;: PARECER Nº001/26, DE 09 DE FEVEREIRO DE 20286.

Projeto de Lei nº 73/2025

Assunto: 'Dispõe sobre a obrigatoriedade de

comprovação de idoneidade moral, antecedentes criminais, capacitação

específica, exame toxicológico e avaliação periódica para motoristas de

transporte escolar noMunicipio de Coxim/MS e dá outras provídências”.

Relator: Vereador Johnny Guerra Gai

Parecer Jurídico: favorável

Análise Geral

O Projeto de Lei nº 73/2025 tem como objetivo
estabelecer critérios e diretrizes para a atuação de motoristas responsáveis pelo

transporte escolar noMunicípio, buscando aprimorar a segurança e a qualidade
do serviço prestado.

AAproposta demonstra preocupação com a proteção

de crianças e adolescentes, ao adotar medidas preventivas voltadas à

idoneidade, capacitação e aptidão dos profissionais que exercem essa função.

.As exigências previstas possuem caráter administrativo e preventivo, voltadas à

redução de riscos e à prevenção de situações que possam comprometer a

integridade dos estudantes.

O texto do projeto é claro e bem estruturado,

permitindo sua aplicação prática e efetiva fiscalização pelo Poder Executivo.

Trata-se, portanto, de iniciativa relevante para o fortalecimento da segurança no

transporte escolar murnicipal.



Da Fundamentação Jurídica

A fundamentação jurídica do Projeto de Lei n
73/2025 apoia-se nos princípios constitucionais da proteção integral e da
prioridade absoluta à criança e ao adolescente, previstos no art. 227 da
Constituição Federal. Também encontra respaldo nos arts. 4º e 5º do Estatuto
da Criança e do Adolescente, que impõem ao Poder Público o dever de garantir
segurança e dignidade aos menores.

AAcompetência legislativa municipal decorre do art.
30, inciso |, da Constituição Federal, por se tratar de assunto de interesse local
Ademais, o projeto observa o Código de Trânsito Brasileiro, especialmente
quanto às exigências já previstas para condutores de transporte escolar. Essa
base normativa confere legitimidade e segurança jurídica à proposição.

Conclusão

Diante do exposto, a Comissão de Constítui
Legisiação e Redação manifesta-se pela legalidade, constitucionafidadê e
regular tramitação do Projeto de Resolução nº 73/2026, recomenfiando fsua,
aprovação pelo Plenário.
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GABINETE DA VEREADORA LOURDES DA SILVA

PARECER Nº 001/2026, de 09 de abril de 2028.

Projeto de Lei Ordinária nº 73/2025
Autoria: Vereadora Adriana Nabhan
Assunto: “Dispõe sobre à obrigatoriedade de comprovação de Idoneidade moral,
antecedentes criminais, capacitação específica, exame toxicológico e avaliação
periódica para motoristas de transporte escolar no Município de Coxim/MS e dá outras
providência. ”

A COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, EDUCAÇÃO E
SAÚDE: reunida com todos seus membros para emitir parecer no Projeto de Lei

Ordinária nº 73/2025, de autoria da Vera Adrian Nabhan:

O transporte escolar constitui serviço de relevante interesse público, cuja
adequada prestação exige rigoroso controle por parte do Poder Público,
especialmente quanto à qualificação técnica e à idoneidade dos profissionais
responsáveis pela condução dos veículos destinados ao transporte de
estudantes.

Nesse contexto, à exigência de comprovação de idoneidade moral e
antecedentes criminais revela-se medida adequada e proporcional, na medida
em que visa assegurar que os condutores responsáveis pelo transporte de alunos
possuam condições pessoais compatíveis com à responsabíilidade inerente à
atividade.

Cumpre destacar que as medidas propostas possuem estreita relação com às
áreas temáticas desta Comissão, especlalmente no que se refere à educação e
à segurança no transporte escolar, constituindo Instrumento relevante de
fortalecimento das políticas públicas voltadas à proteção da população
estudantil.

Diante do exposto, esta Comissão de Obras, Serviços Públicos, Educação

e Saúde manifesta-se FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto deLei

nº 73/2025, por entender que a matéria contribui para o aprimoramento da
segurança do transporte escolar e para a meihoria da qualidade dos serviços
públicos prestados à população, especialmente no atendimento aos estudantes

do Município de Coxim/MS.

Sala das Sessões, 09 de abril de 2026

Al
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Vera, Lourdes da Silva Vér. Maurício Helpis

Presidente Vice-Presidente


